
EMENDA Nº         - CMMPV 1317/2025
(à MPV 1317/2025)

Dê-se nova redação à Medida Provisória nos termos:

Art. 1º A Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art. 5º ........................................................................................................

VIII - encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador para
atuar como canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a
Agência Nacional de Proteção de Dados – ANPD;

...................................................................................................................

XIX - autoridade nacional: entidade da administração pública
responsável por zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento desta Lei em todo
o território nacional.” (NR)

“CAPÍTULO IX

DA AGÊNCIA NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS E DO CONSELHO
NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E DA PRIVACIDADE

Seção I

Da Agência Nacional de Proteção de Dados

.....................................................................................................................

Art. 55-A.  Fica criada a Agência Nacional de Proteção de Dados
– ANPD, autarquia de natureza especial vinculada ao Ministério da Justiça
e Segurança Pública, dotada de autonomia funcional, técnica, decisória,
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administrativa e financeira, com patrimônio próprio e com sede e foro no Distrito
Federal, nos termos do disposto na Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019.” (NR)

“Art. 55-C. ...................................................................................................

.....................................................................................................................

V-A - Procuradoria;

V-B - Auditoria; e

VI - unidades administrativas e unidades especializadas.” (NR)

Art. 2º O Anexo I à Lei nº 10.871, de 20 de maio de 2004, passa a vigorar
com as alterações constantes do Anexo I a esta Medida Provisória.

Art. 3º A Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art. 2º .......................................................................................................

IX - um representante da Agência Nacional de Proteção de
Dados.” (NR)

Art. 4º A Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art. 2º .......................................................................................................

.....................................................................................................................

XII - a Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

..........................................................................................................” (NR)

Art. 5º Ficam transformados, na forma do Anexo II, no âmbito do Poder
Executivo federal, setecentos e noventa e sete cargos efetivos vagos em:

I - duzentos cargos efetivos vagos de Especialista em Regulação de
Serviços Públicos de Telecomunicações; e

II - dezoito cargos em comissão e funções de confiança.
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Parágrafo único. A transformação de cargos a que se refere o caput será
realizada sem aumento de despesa, mediante compensação financeira entre os
valores correspondentes à totalidade da remuneração dos cargos e das funções que
estão sendo criados e os valores correspondentes à totalidade da remuneração dos
cargos que estão sendo transformados, vedada a produção de efeitos retroativos.

Art. 6º Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo federal, para
alocação na ANPD, os seguintes Cargos Comissionados Executivos – CCE e Funções
Comissionadas Executivas – FCE:

I - três CCE-17;

II - um CCE-13;

III - sete CCE-10; e

IV - sete FCE-10.

Art. 7º O provimento e a designação dos cargos efetivos e em comissão
e das funções de confiança de que tratam os art. 9º e art. 10 serão realizados nos
termos do disposto no art. 169, § 1º, da Constituição, conforme as necessidades do
serviço.

Art. 8º Os mandatos dos membros do Conselho Diretor da ANPD
em vigor na data de promulgação desta Medida Provisória serão mantidos e
exercidos até o seu término original e as nomeações subsequentes à extinção
desses mandatos deverão observar o disposto na Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000,
na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 e na Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019.

Art. 9º Ato do Presidente da República definirá a nova Estrutura
Regimental da ANPD e o seu Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das
Funções de Confiança, em razão das novas competências e atribuições assumidas.

Parágrafo único. Ficam mantidos a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança estabelecidos
pelo Decreto nº 10.474, de 26 de agosto de 2020, enquanto não for editado o ato a
que se refere o caput deste artigo.
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Art. 10. Ficam transferidos para a ANPD os acervos técnico,
documental e patrimonial da Autoridade Nacional de Proteção de Dados.

Parágrafo único. A ANPD será sucessora das obrigações, dos direitos,
das receitas da Autoridade Nacional de Proteção de Dados, das lides em curso
e daquelas ajuizadas posteriormente à data de entrada em vigor desta Medida
Provisória, afastada a legitimidade passiva da União.

Art. 11. A ANPD deverá divulgar, no prazo de até trinta dias, contado
da data de publicação do ato de que trata o art. 14, o planejamento de adequação
de sua regulamentação aos preceitos contidos nesta Medida Provisória.

Art. 12. Tendo em vista a regra da não coincidência dos mandatos
disposta no art. 4º da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, a duração dos mandatos
dos membros do Conselho Diretor da ANPD nomeados a partir da data de entrada
em vigor desta Medida Provisória observará a regra de transição prevista no art.
50 da Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019.

Art. 13. A Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

“Art. 56. ......................................................................................................

.....................................................................................................................

II - até 31 de dezembro de 2028, a Agência Nacional de Proteção de
Dados;

..........................................................................................................” (NR)

Art. 14. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

ANEXO I

(Anexo I à Lei nº 10.871, de 20 de maio de 2004)
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Especialista em Regulação
de Serviços Públicos de
Telecomunicações

720

Técnico em Regulação
de Serviços Públicos de
Telecomunicações

485

Analista Administrativo 250

ANATEL

Técnico Administrativo 235

Especialista em Regulação da
Atividade Cinematográfica e
Audiovisual

150

Técnico em Regulação da
Atividade Cinematográfica e
Audiovisual

64

Analista Administrativo 70

ANCINE

Técnico Administrativo 76

Especialista em Regulação de
Serviços Públicos de Energia

365

Analista Administrativo 200

ANEEL

Técnico Administrativo 200

Especialista em Regulação de
Petróleo e Derivados e Gás
Natural

435

Especialista em Geologia e
Geofísica do Petróleo e Gás
Natural

50

Técnico em Regulação de
Petróleo e Derivados e Gás
Natural

50

Analista Administrativo 165

ANP

Técnico Administrativo 80

Especialista em Regulação de
Saúde Suplementar

340

Técnico em Regulação de
Saúde Suplementar

94

ANS

Analista Administrativo 100 *C
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Técnico Administrativo 169

Especialista em Regulação
de Serviços de Transportes
Aquaviários

220

Técnico em Regulação de
Serviços de Transportes
Aquaviários

130

Analista Administrativo 70

ANTAQ

Técnico Administrativo 50

Especialista em Regulação
de Serviços de Transportes
Terrestres

590

Técnico em Regulação de
Serviços de Transportes
Terrestres

860

Analista Administrativo 105

ANTT

Técnico Administrativo 150

Especialista em Regulação e
Vigilância Sanitária

810

Técnico em Regulação e
Vigilância Sanitária

100

Analista Administrativo 175

ANVISA

Técnico Administrativo 150

Especialista em Regulação e
Vigilância Sanitária

810

Técnico em Regulação e
Vigilância Sanitária

100

Analista Administrativo 175

ANVISA
(Redação dada pela Lei nº
12.857, de 2013.)

Técnico Administrativo 243

ANA Técnico Administrativo 45

Especialista em Regulação de
Aviação Civil

922

Técnico em Regulação de
Aviação Civil

394

Analista Administrativo 307

ANAC

Técnico Administrativo 132 *C
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ANPD Especialista em Regulação
de Serviços Públicos de
Telecomunicações

200

 

ANEXO II

DEMONSTRATIVO DE CARGOS EFETIVOS VAGOS TRANSFORMADOS EM
CARGOS EFETIVOS, CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA

a) Cargos efetivos vagos a serem transformados:

CÓDIGO DO
ÓRGÃO

DENOMINAÇÃO
DO GRUPO

CÓDIGO DO
CARGO

NOME DO
CARGO

NÍVEL
ESCOLAR

QTD.

#25000 Carreira da
Previdência,
da Saúde e do
Trabalho

#422203 #Agente
Administrativo

#NI 797

b) Cargos efetivos, cargos em comissão e funções de confiança criados:

CÓDIGO DO
ÓRGÃO

DENOMINAÇÃO
DO GRUPO

CÓDIGO DO
CARGO

NOME DO
CARGO

NÍVEL
ESCOLAR

QTD.

- Carreira de
Regulação e
Fiscalização
de Serviços
Públicos de
Telecomunicações

- Especialista
em Regulação
de Serviços
Públicos de
Telecomunicações

NS 200

- - Não se aplica CCE-15 - 3

- - Não se aplica CCE-5 - 1

- - Não se aplica FCE-13 - 7

- - Não se aplica FCE-10  7

TOTAL 218

 

 

*C
D2

59
15

04
14

70
0*Le

xE
di

t

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Hildo Rocha
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD259150414700



JUSTIFICAÇÃO

Dada a similaridade das atividades e a excelência do corpo técnico da
Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), a emenda apresentada cria 200
cargos de Especialista em Regulação de Serviços Públicos de Telecomunicações
para exercício permanente na Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

Tal medida se justifica pela convergência dos temas tratados pelas
duas Agências Reguladora e por buscar garantir a plena capacidade operacional
da ANPD, especialmente diante das novas atribuições conferidas pelo Congresso
Nacional, a exemplo da implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente
Digital, assegurando que a política pública de proteção de dados pessoais seja
concretizada com a devida celeridade e eficácia.

 Atualmente existe um grande número de servidores da Anatel lotadas
na ANPD, esses servidores poderiam ser absorvidos de forma imediata, passando
para o quadro definitivo da nova Agência Reguladora.

Ademais, existe um concurso da Anatel válido, com cerca da 170
(cento e setenta) aprovados como excedente que podem ser convocados de
imediato para a ANPD.

Por fim, a transversalidade da carreira de especialistas facilitaria a
integração das políticas públicas no Estado brasileiro, além de estar alinhado com
as mais recentes diretrizes de gestão do Ministério da Gestão e da Inovação em
Serviços Públicos.

Sala da comissão, 23 de setembro de 2025.

Deputado Hildo Rocha
(MDB - MA)
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   <p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify">Dê-se nova redação à Medida Provisória nos termos:</p><p class="align-justify">Art. 1º&nbsp;A&nbsp;<a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13709.htm" rel="noopener noreferrer" target="_blank">Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018</a>, passa a vigorar com as seguintes alterações:</p><p class="align-justify">“Art. 5º&nbsp;........................................................................................................</p><p class="align-justify"><a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13709.htm#art5-8" rel="noopener noreferrer" target="_blank">VIII -</a>&nbsp;encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Agência Nacional de Proteção de Dados – ANPD;</p><p class="align-justify">...................................................................................................................</p><p class="align-justify"><a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13709.htm#art5-19" rel="noopener noreferrer" target="_blank">XIX -</a>&nbsp;autoridade nacional: entidade da administração pública responsável por zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento desta Lei em todo o território nacional.” (NR)</p><p class="align-center"><a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13709.htm#capitulo9" rel="noopener noreferrer" target="_blank">“CAPÍTULO IX</a></p><p class="align-center">DA AGÊNCIA NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS E DO CONSELHO NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E DA PRIVACIDADE</p><p class="align-center"><b>Seção I</b></p><p class="align-center"><b>Da Agência Nacional de Proteção de Dados</b></p><p class="align-justify">.....................................................................................................................</p><p class="align-justify"><a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13709.htm#art55a.2" rel="noopener noreferrer" target="_blank">Art. 55-A.</a>&nbsp;&nbsp;Fica criada a Agência Nacional de Proteção de Dados – ANPD, autarquia de natureza especial vinculada ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, dotada de autonomia funcional, técnica, decisória, administrativa e financeira, com patrimônio próprio e com sede e foro no Distrito Federal, nos termos do disposto na&nbsp;<a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13848.htm" rel="noopener noreferrer" target="_blank">Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019</a>.” (NR)</p><p class="align-justify">“Art. 55-C.&nbsp;...................................................................................................</p><p class="align-justify">.....................................................................................................................</p><p class="align-justify"><a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13709.htm#art55c-5a" rel="noopener noreferrer" target="_blank">V-A -</a>&nbsp;Procuradoria;</p><p class="align-justify"><a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13709.htm#art55c-5b" rel="noopener noreferrer" target="_blank">V-B -</a>&nbsp;Auditoria; e</p><p class="align-justify"><a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13709.htm#art55c-6" rel="noopener noreferrer" target="_blank">VI -</a>&nbsp;unidades administrativas e unidades especializadas.” (NR)</p><p class="align-justify">Art. 2º&nbsp;O&nbsp;<a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.871.htm#anexo3tabela2.1" rel="noopener noreferrer" target="_blank">Anexo I à Lei nº 10.871, de 20 de maio de 2004</a>, passa a vigorar com as alterações constantes do&nbsp;<a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Mpv/mpv1317.htm#anexo1" rel="noopener noreferrer" target="_blank">Anexo I a esta Medida Provisória.</a></p><p class="align-justify">Art. 3º&nbsp;A&nbsp;<a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9008.htm" rel="noopener noreferrer" target="_blank">Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995</a>, passa a vigorar com as seguintes alterações:</p><p class="align-justify">“Art. 2º&nbsp;.......................................................................................................</p><p class="align-justify"><a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9008.htm#art2-9" rel="noopener noreferrer" target="_blank">IX -</a>&nbsp;um representante da Agência Nacional de Proteção de Dados.” (NR)</p><p class="align-justify">Art. 4º&nbsp;A&nbsp;<a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13848.htm" rel="noopener noreferrer" target="_blank">Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019</a>, passa a vigorar com as seguintes alterações:</p><p class="align-justify">“Art. 2º&nbsp;.......................................................................................................</p><p class="align-justify">.....................................................................................................................</p><p class="align-justify"><a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13848.htm#art12-8" rel="noopener noreferrer" target="_blank">XII -</a>&nbsp;a Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD).</p><p class="align-justify">..........................................................................................................” (NR)</p><p class="align-justify">Art. 5º&nbsp;Ficam transformados, na forma do&nbsp;<a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Mpv/mpv1317.htm#anexo3" rel="noopener noreferrer" target="_blank">Anexo II</a>, no âmbito do Poder Executivo federal, setecentos e noventa e sete cargos efetivos vagos em:</p><p class="align-justify">I - duzentos cargos efetivos vagos de Especialista em Regulação de Serviços Públicos de Telecomunicações; e</p><p class="align-justify">II - dezoito cargos em comissão e funções de confiança.</p><p class="align-justify">Parágrafo único.&nbsp;A transformação de cargos a que se refere o&nbsp;<i>caput</i>&nbsp;será realizada sem aumento de despesa, mediante compensação financeira entre os valores correspondentes à totalidade da remuneração dos cargos e das funções que estão sendo criados e os valores correspondentes à totalidade da remuneração dos cargos que estão sendo transformados, vedada a produção de efeitos retroativos.</p><p class="align-justify">Art. 6º&nbsp;Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo federal, para alocação na ANPD, os seguintes Cargos Comissionados Executivos – CCE e Funções Comissionadas Executivas – FCE:</p><p class="align-justify">I - três CCE-17;</p><p class="align-justify">II - um CCE-13;</p><p class="align-justify">III - sete CCE-10; e</p><p class="align-justify">IV - sete FCE-10.</p><p class="align-justify">Art. 7º&nbsp;O provimento e a designação dos cargos efetivos e em comissão e das funções de confiança de que tratam os art. 9º e art. 10 serão realizados nos termos do disposto no&nbsp;<a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art169%C2%A71" rel="noopener noreferrer" target="_blank">art. 169, § 1º, da Constituição</a>, conforme as necessidades do serviço.</p><p class="align-justify">Art. 8º&nbsp;Os mandatos dos membros do Conselho Diretor da ANPD em vigor na data de promulgação desta Medida Provisória serão mantidos e exercidos até o seu término original e as nomeações subsequentes à extinção desses mandatos deverão observar o disposto na&nbsp;<a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9986.htm" rel="noopener noreferrer" target="_blank">Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000</a>, na&nbsp;<a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13709.htm" rel="noopener noreferrer" target="_blank">Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018</a>&nbsp;e na&nbsp;<a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13848.htm" rel="noopener noreferrer" target="_blank">Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019.</a></p><p class="align-justify">Art. 9º&nbsp;Ato do Presidente da República definirá a nova Estrutura Regimental da ANPD e o seu Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança, em razão das novas competências e atribuições assumidas.</p><p class="align-justify">Parágrafo único.&nbsp;Ficam mantidos a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança estabelecidos pelo&nbsp;<a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10474.htm" rel="noopener noreferrer" target="_blank">Decreto nº 10.474, de 26 de agosto de 2020</a>, enquanto não for editado o ato a que se refere o&nbsp;<i>caput</i>&nbsp;deste artigo.</p><p class="align-justify">Art. 10.&nbsp;Ficam transferidos para a ANPD os acervos técnico, documental e patrimonial da Autoridade Nacional de Proteção de Dados.</p><p class="align-justify">Parágrafo único.&nbsp;A ANPD será sucessora das obrigações, dos direitos, das receitas da Autoridade Nacional de Proteção de Dados, das lides em curso e daquelas ajuizadas posteriormente à data de entrada em vigor desta Medida Provisória, afastada a legitimidade passiva da União.</p><p class="align-justify">Art. 11.&nbsp;A ANPD deverá divulgar, no prazo de até trinta dias, contado da data de publicação do ato de que trata o art. 14, o planejamento de adequação de sua regulamentação aos preceitos contidos nesta Medida Provisória.</p><p class="align-justify">Art. 12.&nbsp;Tendo em vista a regra da não coincidência dos mandatos disposta no&nbsp;<a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9986.htm#art4" rel="noopener noreferrer" target="_blank">art. 4º da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000</a>, a duração dos mandatos dos membros do Conselho Diretor da ANPD nomeados a partir da data de entrada em vigor desta Medida Provisória observará a regra de transição prevista no&nbsp;<a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13848.htm#art50" rel="noopener noreferrer" target="_blank">art. 50 da Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019.</a></p><p class="align-justify">Art. 13.&nbsp;A&nbsp;<a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14600.htm" rel="noopener noreferrer" target="_blank">Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023</a>, passa a vigorar com as seguintes alterações:</p><p class="align-justify">“Art. 56.&nbsp;......................................................................................................</p><p class="align-justify">.....................................................................................................................</p><p class="align-justify"><a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14600.htm#art56-2" rel="noopener noreferrer" target="_blank">II -</a>&nbsp;até 31 de dezembro de 2028, a Agência Nacional de Proteção de Dados;</p><p class="align-justify">..........................................................................................................” (NR)</p><p class="align-justify">Art. 14.&nbsp;Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.</p><p class="align-justify">&nbsp;</p><p class="align-center"><b>ANEXO I</b></p><p class="align-center"><a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.871.htm#anexo3tabela2.1" rel="noopener noreferrer" target="_blank"><b>(Anexo I&nbsp;à Lei nº 10.871, de 20 de maio de 2004)</b></a></p><p class="align-center"><b>&nbsp;</b></p><table table_id="qvs32c0bm9q" border="1"><tbody><tr row_id="g2ephozrrws"><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="g2ephozrrws" cell_id="n6lku8y1bxl"><p>  <b>AUTARQUIA ESPECIAL</b></p></td><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="g2ephozrrws" cell_id="a8sp067jb99"><p> <b>CARGO</b></p></td><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="g2ephozrrws" cell_id="ebninhy4zbv"><p> <b>QUANT.</b></p></td></tr><tr row_id="n10nie449ve"><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="n10nie449ve" cell_id="v388mo6upwl" rowspan="4"><p>   <b>ANATEL</b></p></td><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="n10nie449ve" cell_id="6kgdp1re5eg"><p> <b>Especialista em Regulação de Serviços Públicos de Telecomunicações</b></p></td><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="n10nie449ve" cell_id="kp86zulc5bf"><p> <b>720</b></p></td></tr><tr row_id="eeqzucw9zi"><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="eeqzucw9zi" cell_id="2ktpnz5bigk"><p>   <b>Técnico em Regulação de Serviços Públicos de Telecomunicações</b></p></td><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="eeqzucw9zi" cell_id="2b9fs9i2my1"><p> <b>485</b></p></td></tr><tr row_id="8z7n3hoveud"><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="8z7n3hoveud" cell_id="f3jo65rq9af"><p>   <b>Analista Administrativo</b></p></td><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="8z7n3hoveud" cell_id="pe3w5i5kbr"><p> <b>250</b></p></td></tr><tr row_id="u0kyixs4rbj"><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="u0kyixs4rbj" cell_id="bbjbcgt3mrn"><p>   <b>Técnico Administrativo</b></p></td><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="u0kyixs4rbj" cell_id="50dvejzy54u"><p> <b>235</b></p></td></tr><tr row_id="w1ko4ii86ta"><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="w1ko4ii86ta" cell_id="891rirpd46c" rowspan="4"><p>   <b>ANCINE</b></p></td><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="w1ko4ii86ta" cell_id="4au3wahj4av"><p> <b>Especialista em Regulação da Atividade Cinematográfica e Audiovisual</b></p></td><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="w1ko4ii86ta" cell_id="tf7p9vru1r"><p> <b>150</b></p></td></tr><tr row_id="uyxmqv7dvki"><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="uyxmqv7dvki" cell_id="ovwewt8rbi"><p>   <b>Técnico em Regulação da Atividade Cinematográfica e Audiovisual</b></p></td><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="uyxmqv7dvki" cell_id="6haf9alwo77"><p> <b>64</b></p></td></tr><tr row_id="y0q8b2cb8rr"><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="y0q8b2cb8rr" cell_id="prcr0sajcnc"><p>   <b>Analista Administrativo</b></p></td><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="y0q8b2cb8rr" cell_id="u19f0xiqb8"><p> <b>70</b></p></td></tr><tr row_id="bcrbc00g3fd"><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="bcrbc00g3fd" cell_id="f4ivxlwgwcg"><p>   <b>Técnico Administrativo</b></p></td><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="bcrbc00g3fd" cell_id="af57g4kxpwi"><p> <b>76</b></p></td></tr><tr row_id="8t8gjadjz7u"><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="8t8gjadjz7u" cell_id="hdmmwsx5wjr" rowspan="3"><p>   <b>ANEEL</b></p></td><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="8t8gjadjz7u" cell_id="hww5wkg14je"><p> <b>Especialista em Regulação de Serviços Públicos de Energia</b></p></td><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="8t8gjadjz7u" cell_id="e51qd5ncflq"><p> <b>365</b></p></td></tr><tr row_id="0gt06nd7s0d8"><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="0gt06nd7s0d8" cell_id="lvleuhflsd"><p>   <b>Analista Administrativo</b></p></td><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="0gt06nd7s0d8" cell_id="fm9j9soszx"><p> <b>200</b></p></td></tr><tr row_id="xo0u9qwv0w"><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="xo0u9qwv0w" cell_id="6myqu7gus6"><p>   <b>Técnico Administrativo</b></p></td><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="xo0u9qwv0w" cell_id="kceug8soygk"><p> <b>200</b></p></td></tr><tr row_id="frfcsa5pi5"><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="frfcsa5pi5" cell_id="qpaqmoh1feg" rowspan="5"><p>   <b>ANP</b></p></td><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="frfcsa5pi5" cell_id="b9sbo8o9u3j"><p> <b>Especialista em Regulação de Petróleo e Derivados e Gás Natural</b></p></td><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="frfcsa5pi5" cell_id="pusg8dz53xp"><p> <b>435</b></p></td></tr><tr row_id="fx68xwnhcab"><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="fx68xwnhcab" cell_id="xe17vpv57d"><p>   <b>Especialista em Geologia e Geofísica do Petróleo e Gás Natural</b></p></td><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="fx68xwnhcab" cell_id="8y0xfx5r9tr"><p> <b>50</b></p></td></tr><tr row_id="8uvhoxrm9g7"><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="8uvhoxrm9g7" cell_id="x7575tzwtns"><p>   <b>Técnico em Regulação de Petróleo e Derivados e Gás Natural</b></p></td><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="8uvhoxrm9g7" cell_id="i6usopcs32"><p> <b>50</b></p></td></tr><tr row_id="4hjr8a30sbb"><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="4hjr8a30sbb" cell_id="0f501u8txei"><p>   <b>Analista Administrativo</b></p></td><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="4hjr8a30sbb" cell_id="hy1qf9f0rma"><p> <b>165</b></p></td></tr><tr row_id="i9q07il10p"><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="i9q07il10p" cell_id="nn4gz9zz0f"><p>   <b>Técnico Administrativo</b></p></td><td class="td-q" table_id="qvs32c0bm9q" row_id="i9q07il10p" cell_id="an6pla8k7po"><p> <b>80</b></p></td></tr></tbody></table><p class="align-center">  </p><p class="align-center"><br></p><table table_id="lojdtvv0wu8" border="1"><tbody><tr row_id="gi1i212aoe7"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="gi1i212aoe7" cell_id="z2a44nisr3" rowspan="4"><p>  <b>ANS</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="gi1i212aoe7" cell_id="zm2o4rz7ku"><p> <b>Especialista em Regulação de Saúde Suplementar</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="gi1i212aoe7" cell_id="tcl5t6oj9tk"><p> <b>340</b></p></td></tr><tr row_id="36p83va3ziw"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="36p83va3ziw" cell_id="n08ljf9e44m"><p>   <b>Técnico em Regulação de Saúde Suplementar</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="36p83va3ziw" cell_id="01h1w937itly"><p> <b>94</b></p></td></tr><tr row_id="ck4pad7kdcb"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="ck4pad7kdcb" cell_id="vxgtjybsdl"><p>   <b>Analista Administrativo</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="ck4pad7kdcb" cell_id="fgzyqwauhnk"><p> <b>100</b></p></td></tr><tr row_id="6s7ai7a7nnj"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="6s7ai7a7nnj" cell_id="qcc8ztoz2jp"><p>   <b>Técnico Administrativo</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="6s7ai7a7nnj" cell_id="j10cb29ng8i"><p> <b>169</b></p></td></tr><tr row_id="3fql3mazgja"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="3fql3mazgja" cell_id="6el8edh3hqt" rowspan="4"><p>   <b>ANTAQ</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="3fql3mazgja" cell_id="atu0ix4s16d"><p> <b>Especialista em Regulação de Serviços de Transportes Aquaviários</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="3fql3mazgja" cell_id="9fz7dsokmr"><p> <b>220</b></p></td></tr><tr row_id="n8xpphb7ba8"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="n8xpphb7ba8" cell_id="w5fu2c5afio"><p>   <b>Técnico em Regulação de Serviços de Transportes Aquaviários</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="n8xpphb7ba8" cell_id="djwr7uhs0qn"><p> <b>130</b></p></td></tr><tr row_id="zvqe25e2ho"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="zvqe25e2ho" cell_id="reurl47t41n"><p>   <b>Analista Administrativo</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="zvqe25e2ho" cell_id="ihcmplpofqo"><p> <b>70</b></p></td></tr><tr row_id="90rvqeg9fv"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="90rvqeg9fv" cell_id="0t7113p7x4v"><p>   <b>Técnico Administrativo</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="90rvqeg9fv" cell_id="9pt8l6gltz"><p> <b>50</b></p></td></tr><tr row_id="ln7ie20kmx"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="ln7ie20kmx" cell_id="gm5a27l28zv" rowspan="4"><p>   <b>ANTT</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="ln7ie20kmx" cell_id="c3r1am32e6"><p> <b>Especialista em Regulação de Serviços de Transportes Terrestres</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="ln7ie20kmx" cell_id="2f9ezocy78j"><p> <b>590</b></p></td></tr><tr row_id="bj4bt6unx0v"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="bj4bt6unx0v" cell_id="94my6ftbamt"><p>   <b>Técnico em Regulação de Serviços de Transportes Terrestres</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="bj4bt6unx0v" cell_id="sxqwbntb0os"><p> <b>860</b></p></td></tr><tr row_id="fwl6kd8a9z"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="fwl6kd8a9z" cell_id="d7vhkpqefb"><p>   <b>Analista Administrativo</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="fwl6kd8a9z" cell_id="s7ryrnj02sh"><p> <b>105</b></p></td></tr><tr row_id="ffj68cxx1xu"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="ffj68cxx1xu" cell_id="k5jf6af0pzn"><p>   <b>Técnico Administrativo</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="ffj68cxx1xu" cell_id="gs3fc8pfoy"><p> <b>150</b></p></td></tr><tr row_id="iw7qsdv6oc"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="iw7qsdv6oc" cell_id="ioi9bc51lnn" rowspan="4"><p>   <b>ANVISA</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="iw7qsdv6oc" cell_id="pe3vbhmiis"><p> <b>Especialista em Regulação e Vigilância Sanitária</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="iw7qsdv6oc" cell_id="wg44fmmuzlo"><p> <b>810</b></p></td></tr><tr row_id="zczri3uia"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="zczri3uia" cell_id="d5ne7457r9f"><p>   <b>Técnico em Regulação e Vigilância Sanitária</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="zczri3uia" cell_id="b3vhhm6kvgd"><p> <b>100</b></p></td></tr><tr row_id="s4kwhm592en"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="s4kwhm592en" cell_id="6okbz0qzojw"><p>   <b>Analista Administrativo</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="s4kwhm592en" cell_id="o2tbwoc1wra"><p> <b>175</b></p></td></tr><tr row_id="9rymf8rnln"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="9rymf8rnln" cell_id="zm6wfjd27ff"><p>   <b>Técnico Administrativo</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="9rymf8rnln" cell_id="ux556u9lwv"><p> <b>150</b></p></td></tr><tr row_id="5raof7mz5ec"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="5raof7mz5ec" cell_id="suv0dqrwcpl" rowspan="4"><p>   <b>ANVISA</b></p><p><b> </b><a href="https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12857.htm#art4p" rel="noopener noreferrer" target="_blank"><b>(Redação dada pela Lei nº 12.857, de 2013.)</b></a></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="5raof7mz5ec" cell_id="b2i28gulnn"><p> <b>Especialista em Regulação e Vigilância Sanitária</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="5raof7mz5ec" cell_id="sddqfuq7uh"><p> <b>810</b></p></td></tr><tr row_id="xpz9zo0nxo"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="xpz9zo0nxo" cell_id="cq0izndgtc"><p>   <b>Técnico em Regulação e Vigilância Sanitária</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="xpz9zo0nxo" cell_id="jnhq0dfm02d"><p> <b>100</b></p></td></tr><tr row_id="btl3712byat"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="btl3712byat" cell_id="ixr07boza4"><p>   <b>Analista Administrativo</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="btl3712byat" cell_id="hopfffspmp"><p> <b>175</b></p></td></tr><tr row_id="xx9nyyahn8"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="xx9nyyahn8" cell_id="ewsff5sdh6g"><p>   <b>Técnico Administrativo</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="xx9nyyahn8" cell_id="ynfpaqn4h1"><p> <b>243</b></p></td></tr><tr row_id="rob2stiterj"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="rob2stiterj" cell_id="4wyjh9cn6i"><p>   <b>ANA</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="rob2stiterj" cell_id="czprthp9p88"><p> <b>Técnico Administrativo</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="rob2stiterj" cell_id="2lbboonv4fe"><p> <b>45</b></p></td></tr><tr row_id="dmo89mhhgzc"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="dmo89mhhgzc" cell_id="rt0zz23hy3f" rowspan="4"><p>   <b>ANAC</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="dmo89mhhgzc" cell_id="i0kmo04xq5"><p> <b>Especialista em Regulação de Aviação Civil</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="dmo89mhhgzc" cell_id="b3qab0b0fz"><p> <b>922</b></p></td></tr><tr row_id="dz79ohfa57b"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="dz79ohfa57b" cell_id="azox9tc6p9t"><p>   <b>Técnico em Regulação de Aviação Civil</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="dz79ohfa57b" cell_id="d3wbh2kfu2"><p> <b>394</b></p></td></tr><tr row_id="eumcysozak"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="eumcysozak" cell_id="r2s6ux10hm"><p>   <b>Analista Administrativo</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="eumcysozak" cell_id="fr0jzptop4m"><p> <b>307</b></p></td></tr><tr row_id="361b7x51lsb"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="361b7x51lsb" cell_id="c9ibls2mu6f"><p>   <b>Técnico Administrativo</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="361b7x51lsb" cell_id="9iaxygglyej"><p> <b>132</b></p></td></tr><tr row_id="utc9x0wdhg"><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="utc9x0wdhg" cell_id="j70kag8eykk"><p>   <b>ANPD</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="utc9x0wdhg" cell_id="fq4rkuhy89p"><p> <b>Especialista em Regulação de Serviços Públicos de Telecomunicações</b></p></td><td class="td-q" table_id="lojdtvv0wu8" row_id="utc9x0wdhg" cell_id="8nzxtrzni2f"><p> <b>200</b></p></td></tr></tbody></table><p class="align-center">  </p><p class="align-center"><b>&nbsp;</b></p><p class="align-center"><b>ANEXO II</b></p><p class="align-center"><b>DEMONSTRATIVO DE CARGOS EFETIVOS VAGOS TRANSFORMADOS EM CARGOS EFETIVOS, CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA</b></p><p class="align-center"><b>a) Cargos efetivos vagos a serem transformados:</b></p><table table_id="m571ufw7br" border="1"><tbody><tr row_id="d2xts8begp4"><td class="td-q" table_id="m571ufw7br" row_id="d2xts8begp4" cell_id="y7wfce4x08"><p>  <b>CÓDIGO DO ÓRGÃO </b></p></td><td class="td-q" table_id="m571ufw7br" row_id="d2xts8begp4" cell_id="i1390cs64x"><p> <b>DENOMINAÇÃO DO GRUPO </b></p></td><td class="td-q" table_id="m571ufw7br" row_id="d2xts8begp4" cell_id="ikx8hxb1cln"><p> <b>CÓDIGO DO CARGO </b></p></td><td class="td-q" table_id="m571ufw7br" row_id="d2xts8begp4" cell_id="w5af7v0udgp"><p> <b>NOME DO CARGO </b></p></td><td class="td-q" table_id="m571ufw7br" row_id="d2xts8begp4" cell_id="kvjvctj19d"><p> <b>NÍVEL ESCOLAR </b></p></td><td class="td-q" table_id="m571ufw7br" row_id="d2xts8begp4" cell_id="llt14gox2h"><p> <b>QTD. </b></p></td></tr><tr row_id="4xf76gve76"><td class="td-q" table_id="m571ufw7br" row_id="4xf76gve76" cell_id="p902x6beqk"><p>   <b> 25000</b></p></td><td class="td-q" table_id="m571ufw7br" row_id="4xf76gve76" cell_id="x1flxa6cig"><p> <b>Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho</b></p></td><td class="td-q" table_id="m571ufw7br" row_id="4xf76gve76" cell_id="qdvg18f82wd"><p> <b> 422203</b></p></td><td class="td-q" table_id="m571ufw7br" row_id="4xf76gve76" cell_id="cjyrggo8uak"><p> <b> Agente Administrativo</b></p></td><td class="td-q" table_id="m571ufw7br" row_id="4xf76gve76" cell_id="z9y9ccyeda"><p> <b> NI</b></p></td><td class="td-q" table_id="m571ufw7br" row_id="4xf76gve76" cell_id="dqvzjlmze9r"><p> <b>797</b></p></td></tr></tbody></table><p class="align-center">  </p><p class="align-center"><b>b) Cargos efetivos, cargos em comissão e funções de confiança criados:</b></p><table table_id="b909631s3ro" border="1"><tbody><tr row_id="s56jsih3vt"><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="s56jsih3vt" cell_id="jsjqyvl7eok"><p>  <b>CÓDIGO DO ÓRGÃO</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="s56jsih3vt" cell_id="d6840av0abi"><p> <b>DENOMINAÇÃO DO GRUPO</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="s56jsih3vt" cell_id="fd2ysx1m3kj"><p> <b>CÓDIGO DO CARGO</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="s56jsih3vt" cell_id="2iwmpferkhr"><p> <b>NOME DO CARGO</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="s56jsih3vt" cell_id="7d8ay9wuunl"><p> <b>NÍVEL ESCOLAR</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="s56jsih3vt" cell_id="732uob4md3r"><p> <b>QTD.</b></p></td></tr><tr row_id="6j8labfwpy9"><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="6j8labfwpy9" cell_id="fbbodhmppmv"><p>   <b>-</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="6j8labfwpy9" cell_id="ah3w1bc1a4f"><p> <b>Carreira de Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos de Telecomunicações</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="6j8labfwpy9" cell_id="qwdam2jqfzf"><p> <b>-</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="6j8labfwpy9" cell_id="39c4ah296z8"><p> <b>Especialista em Regulação de Serviços Públicos de Telecomunicações</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="6j8labfwpy9" cell_id="sr3ybskd6ng"><p> <b>NS</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="6j8labfwpy9" cell_id="ppy2kg0qucc"><p> <b>200</b></p></td></tr><tr row_id="kuv2ce21sco"><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="kuv2ce21sco" cell_id="iom4b5a6fz"><p>   <b>-</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="kuv2ce21sco" cell_id="b8sxsd32o0a"><p> <b>-</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="kuv2ce21sco" cell_id="kqgs7715er"><p> <b>Não se aplica</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="kuv2ce21sco" cell_id="0dtwsglgmxru"><p> <b>CCE-15</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="kuv2ce21sco" cell_id="qc741gicvhs"><p> <b>-</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="kuv2ce21sco" cell_id="bw6l2m398uk"><p> <b>3</b></p></td></tr><tr row_id="dhxwupax92"><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="dhxwupax92" cell_id="bl9h70v9xhk"><p>   <b>-</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="dhxwupax92" cell_id="392vrd3fgyh"><p> <b>-</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="dhxwupax92" cell_id="fqfdlgfc0q"><p> <b>Não se aplica</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="dhxwupax92" cell_id="3n0tzuzvjly"><p> <b>CCE-5</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="dhxwupax92" cell_id="vkx9e3if3li"><p> <b>-</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="dhxwupax92" cell_id="0prf1xjv9b6"><p> <b>1</b></p></td></tr><tr row_id="dm6jezx3jcc"><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="dm6jezx3jcc" cell_id="vo3f0gtfvpl"><p>   <b>-</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="dm6jezx3jcc" cell_id="o4sldh9uteb"><p> <b>-</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="dm6jezx3jcc" cell_id="daem464zpe"><p> <b>Não se aplica</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="dm6jezx3jcc" cell_id="94juslpspmq"><p> <b>FCE-13</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="dm6jezx3jcc" cell_id="ku5gtrcf5p"><p> <b>-</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="dm6jezx3jcc" cell_id="yrpw3n9l4n"><p> <b>7</b></p></td></tr><tr row_id="kcc1nxiq9zl"><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="kcc1nxiq9zl" cell_id="2ssj7zrsp7j"><p>   <b>-</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="kcc1nxiq9zl" cell_id="irhcrxwpvs"><p> <b>-</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="kcc1nxiq9zl" cell_id="ueyezmum9h9"><p> <b>Não se aplica</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="kcc1nxiq9zl" cell_id="5rr5rrnzirg"><p> <b>FCE-10</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="kcc1nxiq9zl" cell_id="rpo5rjjag2"><p> <b>&nbsp;</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="kcc1nxiq9zl" cell_id="5plfvmgn0c6"><p> <b>7</b></p></td></tr><tr row_id="qr1ldhf8ll8"><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="qr1ldhf8ll8" cell_id="nw2emt3aw2" colspan="5"><p>   <b>TOTAL</b></p></td><td class="td-q" table_id="b909631s3ro" row_id="qr1ldhf8ll8" cell_id="tiuqrb82mhc"><p> <b>218</b></p></td></tr></tbody></table><p class="align-center">  </p><p class="align-center"><b>&nbsp;</b></p><p class="align-center"><b>&nbsp;</b></p><p class="align-justify"><br></p>      
   
  
   <p class="align-center"><br></p><p class="align-justify">Dada a similaridade das atividades e a excelência do corpo técnico da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), a emenda apresentada cria 200 cargos de Especialista em Regulação de Serviços Públicos de Telecomunicações para exercício permanente na Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD).</p><p class="align-justify">Tal medida se justifica pela convergência dos temas tratados pelas duas Agências Reguladora e por buscar garantir a plena capacidade operacional da ANPD, especialmente diante das novas atribuições conferidas pelo Congresso Nacional, a exemplo da implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente Digital, assegurando que a política pública de proteção de dados pessoais seja concretizada com a devida celeridade e eficácia.</p><p class="align-justify">&nbsp;Atualmente existe um grande número de servidores da Anatel lotadas na ANPD, esses servidores poderiam ser absorvidos de forma imediata, passando para o quadro definitivo da nova Agência Reguladora.</p><p class="align-justify">Ademais, existe um concurso da Anatel válido, com cerca da 170 (cento e setenta) aprovados como excedente que podem ser convocados de imediato para a ANPD.</p><p class="align-justify">Por fim, a transversalidade da carreira de especialistas facilitaria a integração das políticas públicas no Estado brasileiro, além de estar alinhado com as mais recentes diretrizes de gestão do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos.</p><p class="align-justify"><br></p>
   
     
  
   


